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URG TE •.•• 171 1~ de junho de 1964.
CNAT/DNU/DOA/ lCi;:/ó5o.02(04)

- Programa Ampliado de Assis-
t~ncia T~cnica da ONU. Pedi
do Global do Brasil 65/66.-

Senhor Diretor,

Tenho a honra de fazer refer~ncia a minha Circu
lar S/N, de 31 de dezembro de 1963, inti tulada l/Programa Amplia
do de Assist~ncia Técnica cas Nações Unidas. Pedido Global do
Brasil, bi~nio 1965/19ó6n e ao seu ofício nQ 215, de 3 de mar~o
de 1964, que encaminhou o pedido do INEP ao PAAT 1965/1966.
2. Tomo a liberdade de fazer um histórico do pr.2,
cesso de seleção dos pedidos individuais das entidades brasilei
ras, os quais vieram a integrar o Pedido Global do Brasil ao
P.AT/65/66.
3. o montante dos resursos do p' AT destinado ao Br-ª
sil para o bi~nio 1965/1966 é de US~1.80b.oOO-(hum milh~o e oi
tocentos mil dõlarss), distribuídos da seguinte forma:

Catesoria I ••••• ~.~ ••••••••••••• ~~JUS$1.200.000
Categoria II •••••••••••••••••••..•• US~ 600.000
s categoria I engloba os projetos para os quais

existe verba efetiva e que serão, por isso obrigatQ

Ao Senhor Professor Carlos Pascoales

SPGN/IvJDL.
Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógi coe,



MRE/CNAT/DNU/DOA/l0/5 /650.02) 04)/1964/2.

obrigat~riamente implementados, enquanto que a Ca
tegoria 11 é integrada pelos Projetos que ser~
implementados na eventualidade de se verificarem
economia na Categoria I ou de o F T receber con
tribuições adicionais dos países membros.

A comt ssão Nacional de As sã st.êncã a Técnica re
cebeu projetos de 25 (vinte e cinco) entidades brasileiras cujo
valor global foi calculado em US$3.870.950 (tr~s milhões oito
centos e setenta mil e novecentos e cinquenta d61ares).
5. Todavia, existem projetos de longo prazo,inic~
dos durante o PAAT 1963/1964, que devem ter corrcí.nuação duran
te o bi~nio 65/66. cujo valor global foi calculado em
US$387 ..400 (trezentos e oitenta mil e quatrocentos dólares).
6. Outrossim, existem projetos cuja execuç~o est~
vinculada a acôl"dos assinados entre o Gov~:cno brasileiro e a
Organizaç~o das Nações Unidas e suas A~~ncias, os quais devem
ter continuaç~o durante o bi~nio 1965/1966, e cujo valor g10
bal foi calculado em US$155.200 (cento e cinquenta e cinco mil
e duzentos dólares).
7. Os projetos de longo prazo e os decorrentes dos
referidos acôr do s somara US~542.600 (quinhentos e quarenta e dois
mil e seiscentos dólares) e tem, como vimos, assegurada a sua
inclusão na Categoria I do PAAT. Desta forma, a fim de obter
o montante disponível para atender efetivamente aos pedidos
das 25 entidades brasileiras devemos subtrair US$542.600 de
US$1.Z00.000, obtendo mu total de US$657.400 (seiscentos e cin

uenta e sete mil e quatrocentos dólares).
8. Os pedidos das 25 entidades foram distribuídos
aos membros da C.i~áT, para,que ~stes emitissem parecer sôbr e os
mesmos e assim pudesem ser selecionados os projetos a integrar
o Pedido Global do Brasil, tanto na Categoria I quanto na Ca
t egor-í a 11.

9. o INEP teve os seguintes projetos aprovados, e



I"laE/cBAT/DNU/Do;/lDlr~/650.02( 04)/1964/3.

e incluídos no pedido Global do Brasil ao FAAT, os quais especifi
camos abaixo:

Categoria I

1. ?lanejamento e pesquisa educac í.ona L, ~

C2ter.:oriaII_,~x",,_· __

1. Pesquisa educacional. **
*" ?rojeto de Longo Prazo.
*>'r: Projeto Nôvo ,

10. Todavia, devido â pr6pria técnica de elaboração
do Programa, os projetos tiveram de ser forçosamente alterados,
pr-Lnc í pa.Imente no que tange â sua duração. "d .l~ enaa s , torna-se ne
cessário o preenchimento de novos formulários referentes a descri
ç~o de tarefas dos peritos solicitados.
11. Como é do conhecimento de Vossa Senhoria, a peE

feita implenentação dos projetos depende da rápida e correta sele
ção dos t~cnicos solicitados ls Naç~es Unidas.
12. E~ conseqa@ncia, solicito a Vossa Senhoria o ob
séquio de suas ordens, . ....com a malor urgencJ..a,no sentido de cre
denciar llr.1 funcionário do INEP para) em colaboração com a Comis
são Nacional de Assistência Técnica e o Escrit6rio da Junta de
Assistência Técnica. da ONU, no Rio de Jarteiro, reformular os re
feridos projetos aprovados.

Aproveito a oportlmid&de para renovar a Vossa
Senhoria os protestos da rainha perfeita estima e ccnaí der-ação ,

SecretB.rio ? ral, ~dj~mt/oÀ~ubstituto, para
A sun os ECOnOQ1Cos.



'L-... _\. u..•.•••.•..:> , • .....1::.-
--.,- I. ~~.

,GRAfOSI__ T~LEG~AM~", (t',..__.~~,-o{RECOMENDADO URGENT I SS I,MOlTU' ~f-4-6-tí' ..'-.~~J.Hll iRETOR -ÕÓ·· I NST-.ITUTO NACI.O. NAL..JI
:1 "~ I· \ •. ~".:/:!"/ .~II.tt-DEEST~ D~S P ED~GOGI COS R I ~ G5

, .ho. ~.:;.:.7 ~ .... I ''''1
s J •

e DE P AL AC 10 ir ~MAR AT Y R' o GB 7 222 N I L 3 22 J3~ ~
o pre.m'buiO ç9nt6~ -~·~P~~r.~9~O~~s~~t~,lespécie do ~~~~~!J!.a.~~t~Ç!Cl~~ O~lge~nO~rQ ~Jj,llg~ma, n~mero de p~1 _~._

, .
HABITUE-SEA I~DICAR NO RECIBO~O SEU TELEGRA~

, \i O IiI!~JiBE~~ ~QM ESSA PROVIDltNdIA, AUXILIARAO DE AR

FISQA:l,.IZAqAo DA Ei:!ITREGA DOS TELEGRAMA ••

_ TENHO A HONRA DE LEVAR AO FONHECIMENTO DE VOSSA EXCI~.
QUE O IN ST I TUTO NAC' ONAL DE\ESTU DOS P EDAGOG ICOS FO I ~.J.._ ••.

BENEFICIADO POR PROJETOS INC~yl_DOS NO PEfllDO GLOeA~ 0"-1 -
BRAS IL AO PROGR~M~ ~MPL' ~DO . DEi A~S I STENCI A TECN ICA DASj

. NACOES UN I DAS VG 51ENIO 1965/66 PT ESTOU ENV I ANDO VG ESTA
,--"l SEMANA OFICIO EXPLlCATlVO_SÕSRE O AS PT SOLICITO Ar·'

.. rVOSSA EXCIA. CREDENCIAR VG CO~ .~ MAIOR UR~ENCI~ VG UM /._~=I~
FUNCIONARt9 mo INSTITUTO NA5!ON L DE ~STUDOS PEDAGOGICÓS
PARA VG EM COOPERACAO COU A ~N VG REFORMUL~~ ris REFERIDOS
,-.' _ ..~

MOD.062
I

t.'



,I o'mm~ENlO OOS COft~EIOS E IEiÉGRA,fO~ I - I

8 o I.o~;r~--c!.z.<~'.> ~ ••_ ••••

;(, \' 11-_,
, .i\-4-6-Sy.<r ~.. w\~~'. 1·-----------,r ri por \ '~"";~.,:::"'( I,S •..

• "., '-)'\- .•I'~b , .2'.Y:~~:·~/' _ i

TELEGRAMA
;.: i':\ÚMIiRO

_D~
p)$iP;ráQI~~~

'))

PReAM~ut...Q<1

1 o pre.m'buiQ ~pnt:~ _~·j\11i1&k~~~~9.9~O.~ S.~tlespécie dQ!!l~~i~!!}~~~t~Ç?CI\t#.g~.ino~~i!~1~;.~ero de p~IO\lf~.;~~.ta e h.Qra~a

,\ HABITUE-SE! A INDICAR NO ~ECIBO fO SEU TELEGRAMA A HORA EM Q~;-'-~I(
• I( O i"lqJ:;BE~ ~OM ESSA PROVIDaN~IA. AUXILIARA O DEPABTAMEtiIITO NA

. FISC~l-,ZAql.O DA E~TREGA DOS TELEGRAMAS.

~ I CORE>I A' S SAU DACOES JORGE DE SE I XAS CORREA SECRETAR IoL..

~ ~ GERAL ADJUNTO I NTER I NO PA...l1; ~SSUNTOS ECONOM ICOS ~ I CE
~ PRESIDENTE DA COMISSAO NAq!!IOVAL DE ASSISTENCIA TECNICA
~ r - ---, ..:x,c·~ ·•·..··· · ·· ··, _ ..· ·:- ..····~·t--'r~' c....... --...;;;;;...;;.;:.-.. .

(,!I ~ j ...•...••••..•..••••..•..••..••..••••••••••••••••.•••.•.•••...••••.•••••••••••••••.•.•.••..•..•..•••••••• _. •..•-_ •••....••••••••.. ,. ........••• , ••.••••••••••••••••••••..••••••••••...•.•................•..••.••••••••••••••.•••••••••.•••..•••...••••••••••••..

I-
~ 1.•..........•..•..... _ ...•.. _._. __ •••__ _ ..• ·: ·.. ··· _ - I _ , - .._ -._._ .
r-

...._ -_ _-- I-- --.- -- - , ---- __ _. I

,
1>~ r, ri ti i '.~..~._...~I.M~R.P...c.."...-'.:.~········· ••·~······························· •••••••••• n •••••••••••••••••••••••••••••••.... --.................. .2.. ~ t1~ '0 . ';t

MOD.562



-", -

4/9

MINISTERIO DAS RELAçõES EXTERIORES

URGENT!SSIMO
CIRCULAR ;'S/N

CNAT/650.02(04)
550.02(04)
300.12

Programa Ampliado de Assistência
Técnica das Nações Unidas.Pedido
Global do Brasil para o biênio
1965/1966.

A Comissão Nacional de Assistência Técnica
Ministério das Relações Exteriores, criada pelo Decreto n· 28.799 de
27 de novembro de 1950 e encarregada de fazer o leva~ta~'~~tó das n~
cessidades brasileiras em matéria de assistência técnica das Nações
Unidas, eumprimenta e tem a honra de solicitar às entidades brasil~
ras, desejosas de receber a ajuda técnica do Programa Ampliado
Assistência Técnica para o Desenvolvimento Econômico dos Países Sub
desenvolvidos, que formulem seus pedidos individuais.
2. A Comissão Nacional de Assistência Técnica (do-

'-_ ravante CNAT) comunica que as solicitações receb~das, após cuidadosa
seleção prioritária,irão integrar o Pedido Global do Brasil ao Pro-
grama Ampliado de Assistência Técnica (doravante PAAT) ,para 'o biéhio
1965/1966.
3.

do

de

-
A Comissão Nacional de Assistência Técnica co- I~~~;r~

munica outrossim que o Pedido Global do Brasil ao PAAT 65/66 deverá--
ser encaminhado ao Representante Residente da Junta de Assistência
Técnica das Nações Unidas, no Rio de Janeiro, até 31 de março de
1964. Dessa forma, solieita às entidades interessadas em participar
do PAAT 65/66 que encaminhem seus pedidos individuais à CNAT até 1·..
de março de i964.



2.
As entidades deverão atribuir uma ordem prioritária

a seus pedíbs e remetê-los de uma só vez à CNAT. Outrossim, a CNAT
adotará, como critério de seleção @liiílp~~tân<1~a,·dé(~p~i6-ó~ms~ªláçã~· a<1

dGseri"{t~l.•.:ianentdJaócio-ec~co do Brasil.
5. O montante de recursos do PAAT 65/66 destinado ao
Brasil é de US$1.800.000 (hum mi.Jlião"ieoitocentosmil dóla:-es).----6. No intuito de esclarecer as entidades na elaboração
de seus pedidos, e emprestar-lhes a colaboração desejável, a CNAT pr~
parou um informe sôbre o PAAT, que segue em anexo a essa circular.

Igualmente em anexo, seguem os formulários a sere~
preenchidos, em 3 vias, para cada projeto especifico, pelas entidades,
quando da apresentação de seus pedidos. Os formulários referem-se aos
projetos de longo e curto prazos, e à descrição de tarefas dos peri-
tos. Para cada perito requerido deve ser preenchido um f'or-muLár-í.o.. de
descrição de tarefas em 3 vias. As respostas às questões devem ser dâ
das estritamente no espaço existente nos formulários. No caso em que
os formulários enviados não sejam suficientes, fica a entidade autori
zada a copiar os formuláriss, obedecendo estritamente à forma dos mo-
dêlos enviados pela CNAT.

Rio de Janeiro, em 31 de dezembro de 1963.



ANEXO-I
MINISTtRIO DAS RELAÇOES EXTERIORES

COMISSÃO NACIONAL DE ASSIST~NCIA T~CNICA
\

Informe sôbre o Programa Ampliado de Assistência Técnica
par~ o~3envolvimento Econômico dos Pa1ses Subdesenvolvi
gos (PAATl.

A. A Criação do Programa Ampliado de Assistência Técnica

1. o Programa Ampliado de Assistência Técnica para o Desenvolvimen
to Econômico dos Pa1ses Subdesenvolvidos (doravante PAAT) foi
cr í ado , em 1949, pela Reao Iu çâo 222 (IX), do Conselho Econômico
e Social da Organização das Nações Unidas.
O objetivo do PAAT é ajudar os pa1ses subdesenvolvidos a forta-
lecer sua economia por meio do desenvolvimento da indústria e
agricultura, com vistas a promover sua independência polftica-e
.••...._---
econômica e assegurar melhores niveis de bem-estar social e eCQ
nômico a suas populações.

2.

B. ~trutura do P.A.A.T.

1. As Organizações que ~rtici~ do PAAT são:
As Nações Unidas (U.N.)
A Organização Internacional do Trabalho (ILO)
A Organização das Nações Unidas para a Alim~ntação e Agr.icultu-
ra (FAO)
A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a
Cultura (UNESCO)
A Organização da Aviação Givil Internacional (ICAO)
A Organização Mundial de Saúde (WHO)
A Organização Meteoroló~ica Mundial (WMO)
A União Internacional de Telecomunicações tTU)
A Agência Inter~cional de Energia Atômica (IAEA)
A Uni~a Postal Universal (UPU)



2.
2. As Organizações Participantes aoonselham os Govêrnos na elabo-

'IPração dos projetos e os exeoutam, uma vez aporvados.
3. A assistência técnica do PAAT só pode ser solicitada pelos Go-

_~ ' ;. ". Avermos e so e prestada atraves dos G~vernos.
4. Todos 06 Estados membros de qualquer das Organizações Partici-

pantes podem tomar parte no PA1T, quer como recipientes quer ~
• Ao •mo doadores de assstenC1a.

Para financiar as atividades do PAAT, os Estados membros das
Organizações Participantes são con~1dados anualmente para uma
Conferência (Pledging Conference), a fim de anunciarem suas ~
t:,ribuições-rc1untárias para uma Conta Especial de .AssistênciaTé~
nica. As contribuições são efetuadas geralmente, em divisa do
pa!s doador.

6. O custo dos projetos do PAAT no Brasil, em recentes anos, tem
sido o seg1J.1nte:

1955 ••••••••••••••US$ 429.000
1956 •••••••••••••• U0$ 933.000
1957 ••••••••••••••US$ 6150000
1955 ••••••••••••••US$ 707.000

1959 ••••••••••••••US$ 590.000

1960 ••••••••••••••US$ 4S5.000
1961 ••••••••••••••US$ 477.000
1962 ••••••••••••••US$ 607.000,
1963/1964 •••••••••US$1.0$9.S79

7. Além das eontribuições voluntárias, os Govêrnos recipientes d~-
vem pagar os custos locais dos peritos do PAAT.

8. O Fundo de Em~gência do PAAT ê utilizado para pover as neces-
sidades urgentes de assistência técnica que podem ocorrer du~
rante a implementação do Programa.
Forma e Campo~~e Ação da AssistênciaC.

-- 1. Os principais, mas não únicos, campos cobertos pela ass~ência
técnica prestada pela PAAT são as seguintes:



3.

seguintes:
- Desenvolvimento econômico e industrial

-- Estatki ca
--Administraqão Pública
- Desenvol.vimento social

Or,ganização de Mão-de-obra (treinamento vocacional)
Cooperativas, \tesenato e pequena indústria
Segurança sooial
Desenvolvimento de atividade gerencial e da produtividade
Desenvolvimento rural

- Condições de trabalho e administração
Desnnvolvinento do solo e da água
Produção e proteção de vegetais
Pecuária - produção e saúde
Instituiçõe§ e serviços rurais
Pesca
Nutrição e economia doméstica
Silvicultura e produtos florestais
Economia agr!cola
Educação
Pesquisa e treimamento científico
Meios de comunicação e informação
Aviação civil
Serviços de saúde pública
Doenças oontagiosas

- EducaQão e treinamento de médicos
Meteorologia
Telecomunicações
Uso paé!fico da energia atômica
Administração poetal

2. A pedido dos Govêrnos, o PAAT aconselha, demonstra, treina e fa
cilita o intercâmbio de informações técnicas. O PAAT rêaliza es
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, ~.,,'''':essas atividades atraves do envio de peritos, da concessao de
A N Nbolsas de form~~ao e de especializaçao, e do fornecimento de

equipamento.
3. A maior parte dos re()ursos do PAAT (70% de 1950 a 1963) foram

utilizados para o envio de peritos.
4. O perito pode ser definido comü umjindivíauo que, por virtude

de treinaniento esped.fico, muitos anos de experiência prática/e
adaptabilidade pessoal, está capacitado a prestar assistCncia
altamente quali~icada em seu eampo de trabalho. A seleção de
um perito e suas ~unções dependem das necessidades e das espe-
cif'cações do Gevêrno que o requer ao PAAT. O perito pode acon
selha'l,sôbreproblemas t'3cnicos; organi zar' projetos-pilôto ;auxi
liar o estabelecimento de instttuições de educação e de trein~
mento; lacionar em instituições de treinamento de nacionais~
dar a organizar seminários etc, relacionados com suas funqões.

__5. Os peritos são enviados individualmente ou em grupos. A dura -
ção de sua estadapode variar de semanas a um ano ou mais. A in
dicação de Wn perito está sujeita à aprovação do Govêrno que
o requer.

6. Os peritos são selecionados pelas Organizações Participantes ,
recebem orientação, apôio técnico e administrativo de suas re~
pectivas Organiza~ões e enviam~lhe relatórios periódicos sôbre
suas atividades.

•As Organizações Participantes têm conoedido uma média
2.000 bôlsas de estudo para treinamento de nacionais~~=====~~==~~~~~~~~==~~~~~~~~
sas concedidas c~o parte de um proj~to de assistência especí-

-
-:»:

anual ~e 1Y
AEssas 001.

fico, ou individualmente e possibilitam aos beneficiários visi-~, ,tar, para estudo ou tre~namento, um ou varios pa~ses, em per~2
dos que variam me semanas a ._~ ano ou mais.

8. O principal objetivo da concessão de bôlsas do PAAT é treinar
pessoas que já atingiram uma posição de responsabilidade na vi
da~econômica nacional, e que estarão assim, aptas a aplicar os

• ) :: _ ~J '.,.}. ~
.' ....J •



os conhecimentos adquiridos ao retornarem a seu paIs.

Todos os candidatos a bolsas devem ser indicados pelos seus G2
vêrnos. Por conseguinte os candidatos devem dirigir-se à enti-

t

11.

dade governamental competente em seu pa!s;no Brasil, a Comissão
Nacional de Assistência Técnica. A seleção final dos bolsistas
e sua colocação são feitas pelas Organizações Participantes.
As Organizações Participantes facilitam a troca de informações
técnicaB~. respondendo a questionários enviados por departameu
tos governamentais, enviando folhetos, bibliografias, etc.
Ao prestar assistência técnica, torna-se às vêzes necessário
fornecer equipamento para demonstração, o que é feito sõmente
como parte inteerante de um projeto. C equipamento fornecido par
uma Organização Participante permanece sua propriedade, a não
ser que, pôr acôrdo mútuo, passe às mãos do Govêrno ao findar o

10.

projeto.

D. Coordenação e Revisão do Programa

1. A supervisão geral do PAAT é exercida pelos Govêrnos através da
Comissão de Assistência Técnica do Conselho Econômico e Social
das Nações Unidas. A Comissão reune-se duas vêzes por ano, e
tem cOffi9prl~cipais atribuiç~es examinar relat6rios da Junta de
de Assistência Técnica, rever o Programa e tomar decisões . em
questões subraetd das por êsse órgãô.

2. A coordenação do PAAT, tanto na Sede da ONU como nos pa!ses r~
cipientes, é realizada pela Junta de Assistência Técnica, com-
posta pelos Diretores Executivos das CrªªftiZ..l~çésParticipan -
tes e por um PresfEnte Executivo.

3. O Presidente Executivo preside as reuniões da Junta, em geral,
,..tres por ano, e dirige seu Secretariado que executa o trabalho

relacionado com as decisões da Junta.
4. A Junta exerce sua função coordenadora nas áreas do plãnejamaa

to do programa, gerência financeira, procedimento administrati
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r: ' ', :nf~ .'- ~ ···.l-':.~'','; ., S r1 p •.:. _~.. '~' J l~_':'c.~
administrativos"e ligação com outros programas de assist~ncia
técnica. A Junta, outrossim, submete o ProgrHma à aprova~ão da
Comissão de Assistência técnica.

5. A ccoúdonaçâo e supervisão do PAAT, no pafs recipiente, é fei-~---------------------------------------------------------------------ta pelo Representante Res~dente da Junta, em geral e, em seus
campos especifiCos, pelos Representantes das Organizações Par-
t.í.c í.pant es ,

6. o Representnnte Residente age em nome da Junta e de cada uma
das Organizações Participantes, e está em contato dire,o ~om a
autoridade coordenadora do pais recipiente I no Brasil, a Comi~
são Nacional de Assi3tência Técnica.
O Representante Residente é o principãl canal de comunica~ãoeh7.
tre a Junta e o Govêrno do pais recipiente. Cabe;lhe comunicar"",...
à Junta o Pedido Global do pais ao PAAT e exereer diversas
tras atividades relacionadas cem essas funções.

É. Obrigações do Participante no PAAT

1. As obrigações dos Pa{ses e das Cr,ganizações Participantes es-
tão consubstanciadas em um Acôrdo Básico, que é o instrumento
legal básico do PAAT. ~sse Acôrdo estabelece as condições 6sseu
ciais sob as quais a assist&ncia técnica é prestada e fornece
uma estrutura dentro da qual os Govêrnos e as Organizações ne-
gooiam oSJtêrmos dos projetos individuais.

2. As J!ncipais regras que as Organizações Pa:r;ticipantesdevem 0]2.

servar são as seguintes~
c: I - A assistência só é prestada a pedido dos Govêrnos;
~ 11 A assistência só é prestada aos Govêrnos ou através dêles

111- A assist&ncia não deve ser um meio de interfer.ência estran
<io!>

geira no~ negócios internos do pa{s9
IV - Os peritos não podem exercer atividade' politica ou come~

cial e devem ser escolhidos não só por critérios de comp~
tência mas por sua compreensão dos problemas do país onde
irão trabalhar. ,.



trabalhar. r~~)
v - As Organizações pagam os aalários dos peritos e os gastos---

de viagem. Quanto aos bolsistas pagam estipêndios, gastos
de estudo, viagem no pa{s que recebe o bolsista, e parte
da viagem entre o seu pais e o pais' q~e o hospeqa.

3. Os Govêrnos que reQebem @ssistência técnica devem:
I - Dar tôda atenção ao rmselho técnico que reoebem;
II - Estabelecer um sistema de coordenação através do qual po~

sa ser canalizada a assistência técrlca~
III -Favorecer o desenvolvimento econômico e dar cont!nuo apoio

financeiro ao PAAT ~
~ IV - Responsabilizar-se por pa~te dos custos dos serviços técni

cos pagos em m.oeda local, como diárias, transporte etc ;
parte do cústo das bôlsa~,como despesas anteriores à par-
tida dos bolsistas, e parte do custo da viagem.

V Informar as Organizações participantes a respeito da assi~
tência técnica recebida de outraa fontes;

VI - Publicar informações a respeito do PAAT e seus resultados.

Custos Locaiso Em relação ao item IV acima, a Junta de Assistêll
cia Técnica estabelece procedimentos para o pagamento das obri
gações locais dos Govêrnos recipientes. Os Govêrnos devem pa -
gar parte dos c~stos locais dos peritos do PAAT em sua própria

,moeda, adiantadamente, no inicio de cada aro. Em 1963/64 ~por.
-~.-._--

exemplo, cada Govêrno pagou o equivalente a 12,5% de custn to-
I tal dos serviços dos peritos recebidos através do PAAT.

O "Presidente Executivo da Junta de Assistência T0cnica é res -
ponsável pelo cálculo dêsses racnt.annas e por sua cobr-ança ,

mo caso do Brasil, êsses custos locais são pagos pela$ entida-
IV A.des~gue recebem os serviços dos f8ritos, e nao Eelo Governo Fe

deral:

5. Os Goyêrnos também devem providenciar a contra-partida dos prQ

. ~ .



•.
8.

projetos' de assist~ncia técnica: pessoal técnico e administr~
tivo naciona~,faci1idades de transPOrte e instala,ão, equipa-
mento e suprimento produzidos no pais, e serviços médicos e 00
telecomunicações. No Brasil, essas obrigações são assumidas p~
las entidades beneficiárlas,e não pelo Govêrno Federal.

F. A Preparação do Programa

1. Os Gov~rnos apresentam o Pedido Global de Assistência Técnica,
decidem sm forma, sua duração e sn~ natureza espec!fica.A Ju~
ta de Assist ência Técnica, ao iniciar a elaboração do Progra-
ma , indica os fundos destinados a cada pais.
Os pedidos dos paises ao PAAT são examinados, submetidos e r~

'-.... .
2.

vistos em um' processo que tem lugar cada dois anos.
3. O montante de recursos destinados a cada páis é comunicado pe

10 Representante Residente em dezembro. Assim fica estabeleci
do o máximo de fundos ~o Programa que pode ser requerido por c~
da Gov~rno, para os próximos dois anos.

4. Para facilitar o trabalho de seleção e assegurar que o Pedido
Global reflita as necessidades gerais do país, a Junta de As-
sistência Técnica pede que cada Govêrno designe uma entidade
para coordenar os pedidos de assistência; no Brasil, a entid~--.
de encarregada dessa coordenação é a comissão Nacáiona L de As-
sistência Técnica (CNAT). O Representante Residente da Junta
de Assistência Técnica c09pera com a CNAT para a apresentação
e preparação do Pedido Global.

5. Conteúdo e Submissão dos Pedidos. O PAAT opera segundo o pria
cipio de programação de projeto. Isto significa que o projeto
é a unidade básica em têrmos de planejamento e de execução.Um
projeto pode incluir os serviços' de um 0u'-vários peritoslum~'"
.ou várias bat~a:s'" ou a comb ínacâo de ambos. Todaviá',o projeto de.
ve-se confinar a UInunieo obj'et í.vo , por exemp.Lé', 'l:lm:~ 'PBS'qU±8~

geológica, o desenvolvimento'tia pesca etc.
6. Ao preparar seus Pedidos, os Oovêrnos devem especificar " v . a :.-'



..
,a duração. dos projetos e diferenciá-Ios em projetos de longo.

prazo (mais de 24 mêses) e de curto-prazo (menos de 24 mêse~l
7. Em relação aos projetos de curto prazo, deve ser deita wna b~

ve descrição da assistência técnica necessária e o número de
mêses de duração do projeto.

8. Em relação aos de longe-prazo, deve~se indicar, de modo cone!
)so:

a) Natureza do projeto, descrevendo o p·rincipal objetivo do
projeto; relação com outros planos de desenvolvimento mais amo
pIos ou'oom metas específicas, relacionadas, ou não com os
planos citados; relação com projetos similares ou complement~
res executados eu em execução, incluindo a assistência reque-
rija a outras fontes;
b) Duração do projeto, com a previsão das datas de início e
encerramento;
c) Componentes do projeto, designado os tipos de assistência
a ser provida, principalmente peritos, bÔlsas, equipamento e
suprimentos.
d) Custo estimado do proJeto, minuciosamente para o primeiro
biênio de operação, e custos estimados para cada ano subseque~
te.
e) Contrapartida.do,Govêr.no, indicando as facilidades a serem
concedidas pelas entidades beneficiárias.
f) Futuro do projeto, descrevendo os planos, se os houver, de
continuar o projeto após terminada a assistência internacio -
nal.

9. O custo totàl do Pedido Global não pode ultrapassar o montante
estabelecido pela Junta de Assistência Tócnica e deve incluir
o custo dos projetos de longo-prazo anteriores •

.10. Preparado o Pedido Global, êste é remetido pela Comissão Nac!
onal de Assistênci a Técnica à Junt a de Assis tência Técnica a-
través do Representante Residente. A Junta examina os Pedidos
de todos os países e os submete à consideração da Comissão de



10.
de Assistência Técnica.

11. Uma vez aprovado o PAAT para o biênioj as Organizações Parti-O
cipantes tem a responsabilidade de executá-Ias em seus campos

A #,,, ••de competencia e enviam relatorios periodicos a Junta e a Co-
missão de Assistência Técnica.

12. Projetos de emergência • Como o Programa Ampliado é preparado
algum tempo antes~de entrar em execução, uma parte dos recur-
sos é resevada para financiar projetos de emergência,que sur-
ja após a fase de preparação do Pedido Global estar encerrada
ou após êste estar sendo executado. ~sses projetos devem ser
de particular importância para o desenvolvimento nacional e o
Govêrno deve estar apto a provar que não havia outra fonte de
recursos dispon!vel, para que possam ser financiados pelo Fun
do de EmergênCia do PAAT.

G. Relação das entidades brasileiras que se beneficiaram do PAAT
biênio 63/64.

1. ~dnistério da Agricultura
2. Serviço Florestal do Hinistério da Agri~ultura
3. Serviço Nacional de Pesqu!sas Agronômicas do Ministério da

Agricultura.
4. Divisão de Caça e Pesca do ri\inistérioda Agricultura
5. Superintendência do Dsenvolvimento do Nordeste (SUDENE)
6. Superintendência do Plano da Valorizaçãb Econômica da Ama-

zônia (SPVEA)
7. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE)
f<. Banco do Nordeste do Brasil {.3NB}
9. Serviço Nacional de Aprendiza~m Industrial (SENAI)

10. Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC)
11. Conselho do Dsenvolvimento da Pesca (SUDEPE)
12. Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN)
13. Grupo Execctivo da Indústria ~fíetalúJ.'gica(GEIME!')
14. Grupo Executivo da Indústria Mecâni ca Pesada (GEllJIAP)
15. Centro de Produtividade da IndústrIa (CENPI)
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f)':J JOB DESCRIP'rION DATA SHEE'I'

COUNTRY :

. REQUESTING MINISTRY :

~ POST TITLE :

DURATION :

DATE REQUIRED :

DUTY STATION :

DUTIES :

QUALIFICATIONS :

LANGUAGES :

BACKGROUND INFORMATION :--

( Specify exact professional field
and ~evel desired; 1~e. top leveI,
senior, intermediate, or junior}o

( Indicate if frequent traveI away
from established duty station is
anticipated )

The expert is expected to _

( Specify academic and professional
experience deemed essential for the
candidates) .

( Indicate official working language'
of the country and foreign Langua , ..)
ge (s) readly understood by offi.c-
ials)

(i) Department pf Ministry to which
expert will be assigned.

(ii) Officer to whom' expert is to rep-
ort, i.e. Secretary of Ministry,
Head of Department.

~ (iii}Officer(s) who will be expert's
co~~terpart {indicate titles
only, no names }

(iv) Brief description af functions
of Department to which assignedo
Please attach organizational
chart of Department, if availab~ ~
le. •

( v )Any other international staff
assigned to Department ~ current-

'.'ly or in recent years, ar expec-
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ted to be assigned in related
fields.

J

(vi) If assignment is a continuation
of work done previously by
another expert, describe brief-
ly the scope of the previous
encumbent mission and work ac -
complished by him.

(vii) Any related projects under
bilateral or extra-United Nat-
ions auspices which are curren-
tly being , or have been, carr-
ied out.



PEDIDO DE ASSIS'T~NCIA TECNICA AO PROGRAMA AMPLIADO
DE ASSIST~NCIA T~CNICA QPAAT) DAS NACOES UNIDAS

BItNIO 1962/1266
(Preencher em inglês,sempr~ que possível)

.PROJETO DE CURTO PRAZO
(projeto que estar& terminado ao fim de 1966).

1. Origem do pedido: -.(entidade que formula o pedido):

2. Titulo do projeto:
h

3. !atureza do projeto :
A) Objetivas principais:

B) Programa de trabalho e~ 1965 e 1966:

c) Atividade planejada para após o término dá assistência intern~
oiona1:

4. Duração,~omponentes do projeto. Pede-se dados precisos sôbre a d~
finição dos e=v= per-í.t os solicitados, d9.S bÔlsas, çlfi'l e~uipamen-
to e a duraçao da estadia dos peritos e dos bolsistas:



5. ParticiEação da entidade beneficiária:
A) Facilidades:

B) Pessoal:



JOB DESCRIPTION DAT~ SHEET. DESCRIÇXO DE TAREFAS
i ' ,

1. Questionário a ser preenchido,em 3 viAs, para cada perito soli-
citado.

2. Pedem-se os mais completos detalhes, para facilitar o recruta -mento,
3. Sempre que possIvel, preencher o ~uestionário em ingl3s, para ~

vitar demora resultante de tradu~ao,

1, Country. Pa!s:
2. Requesting lJiinistry,institution, ete, Ministério, entidade etc,

de onde se originou o pedido;

Post Title, Specif::,exact profissional tield ,and leveI desire2;
i.e, top level, senior, intermediate, or junior. TItulo ~o Po~
to. Especificar exatamente o campo profissional e o nível dese-jado, isto é, nível máximo, seniar, intermediário ou jÚnior:

Duration. Dura~ão:

5. Date Required. Data de inicio da missão:

6. Duty Station. Indicate if frequent traveI away from established
duty station is ant.Lcd patied , Local de trabalho. Indicar se fre-
quentes viagens para fora do local de trabalho são previstas:

~- 7. Duties. The expert is expected to -- Tarefas, Espera-se que o
perito --- (Dar urnadescrição detalhada das tarefas).

8. Qualifications. Specify academic and profissional experience
deened essencial fQr the candidates. Qualificações. Especificar
a experiência acadcmica e profissional considera imprescind!velpara os candidatos.



·,

2 •..
Languages. Indicate officia1 working 1anguage ofthe country
and foreign language(s) readily· understood by ófficials.Idiomas
Indicar o iii~ma oficial de trabalho do pals e o{s) id1omals}' a§.,
trangeiros facilmente compreendidos pel63 funcionarios: . .

10. ., # iBackground information. Informaçoes bas cas.
AI Department of Ministry atc. to whlch eapert wil1 be assigned

Depa~~amento do Ministério etc. junto ao qual o perito trabã
lhara:

B) Officer to whom expert is to report, !.e. Secretary of r~nis
try S Head of Department, ~tc. Func\onario ao 9ual o perito de
vera apresentar-se, isto e, Secretário do Minl.stro, Chefa dõ l
Departamento, atc.

c) Officer(s) who will be expert's counterpart. Indicate titles
only, no \lames. Fun1ionârio(s) que t.rabalhará com o perito.
Indicar somente o tl.tutlo, sem nom) ir.

D) artef description oí functions of Jepartment te which assig-
ned. Please attach organizationalQhart of Department, iravailable. Breve descrição das funções do Departa.'Jlento,po.ra
o qual o pari to ser4 designado. Anexar Um organograma do De-<-;<partamento, se poss~vel. .

E) An, other international staff asslgn~d to Department curren-
tly or in recent ysar-a, or expected to be asàãgned in re1at,ed'
fields. Qualquer outro pessoal internacional designado para
o Departamento atualmente ou em anos anteriores. ou a ser de
signado para trabalhos correlatos. -

F) If assignment ..!a a continuation oí work done prevlously by.
apother expert, describe briefly the scope of the previousencubent and work accomplished by him. Se a"missão fôr . __
continuação de trabalho executado por outro perito, de sere -
ver brevemente o objetivo da missão do perito anterior, bem-o
como o serviço efetuado pelo mesmo.

", ."-
G) Any related projects under bilateral or extra-United Nations

auspices which are currently belng, or have been carried out
Indicar todos os projetos relacionados ao pedido. executados
com assistência bilateral, ou não das Nações Unidas, executados ou em execução. - ...


